Comarca da Capital – 51ª Vara Cível

Juiz: Alessandro Oliveira Felix
Processo nº 0312551-53.2008.8.19.0001 (2008.001.310451-7)
Trata-se de ação de cobrança ajuizada por ALOISIO DOS SANTOS MARINS E LILIAN FERREIRA PINTO em face de FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL DO BNDES - FAPES alegando que trabalharam como funcionários do BNDES, período durante o qual foram filiados à ré, na qualidade de associados, contribuindo mensalmente com vistas a receber complementação de aposentadoria. Contudo, foram demitidos e até o momento não foi feita a devolução das contribuições mensais vertidas à ré. Afirmam que a ré não computou na conta das suas contribuições os valores referentes à correção monetária, juros e expurgos inflacionários referentes aos planos governamentais. Requerem a condenação da demandada a reajustar o saldo das contas de suas contribuições previdenciárias, aplicando-se os percentuais de 42,72% (Jan/1989), 44,80% (Abril/1990), 7,87% (Maio/1990) e 21,87% (Fev/1991), acrescidos de juros capitalizados, e juros de mora de 6% ao ano, para após as devidas correções serem restituídos das contribuições por eles vertidas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/50. Emenda às fls. 55/56. Audiência de conciliação conforme assentada de fls. 71, ausente a parte ré. Documentos às fls. 78/90. Audiência de conciliação conforme assentada de fls. 94, ocasião em que a parte ré apresentou a contestação às fls. 95/112, acompanhada dos documentos de fls. 113/ 245, arguindo, preliminarmente, litisconsórcio passivo necessário do BNDES. No mérito, aduz, em síntese, a ocorrência de prescrição quanto à 2ª autora, vez que o prazo é de 5 anos, e a referida efetuou o resgate de sua reserva de poupança no ano de 1990; que o Regulamento do Plano Básico de Benefícios vigente à época do desligamento dos autores do BNDES previa duas possibilidades: a manutenção do vínculo com a FAPES, com o pagamento das contribuições do participante e do patrocinador, ou o resgate da jóia paga, bem como do somatório das contribuições pessoais efetuadas, ambas corrigidas com base na ORTN; que o 1º autor, num primeiro momento, requereu a manutenção de seu vínculo, mas deixou de efetuar o pagamento das contribuições, perdendo sua qualidade de participante; que o 1º autor não efetuou o requerimento de resgate das contribuições vertidas, estando tal valor à sua disposição; que a 2ª autora, durante o período em que trabalhou no BNDES, recebeu complementação de auxílio doença durante três períodos e, conforme previsão constante do regulamento, tais valores foram deduzidos de sua reserva de poupança; que quando a 2ª demandante desligou-se do BNDES sua reserva de poupança encontrava-se negativa, e ainda assim, a mesma efetuou resgate de valores, possuindo saldo negativo até a presente data (R$ 7.057,95); que o regime da previdência privada tem caráter complementar e deve ser organizado de forma autônoma em relação ao regime de previdência social, com adesão facultativa; que dada a natureza contratual existente entre as partes, devem ser observadas as regras previstas no Regulamento do Plano Básico de Benefícios; que a demandada, lastreada por aportes feitos pelo patrocinador BNDES, realizou todas as atualizações devidas nas reservas de poupança de seus participantes, inclusive em valores superiores às perdas impostas pelos planos econômicos. Finalmente, impugna os percentuais requeridos pelos demandantes. É o relatório. Decido. Inicialmente, ressalto que não há qualquer irregularidade na representação da parte ré em audiência, pois a advogada que compareceu e subscreveu a ata de assentada de fls. 94 possui poderes para transigir, consoante procuração de fls. 114, e apresentou a contestação no momento oportuno. Não há que se falar em litisconsórcio passivo necessário, pois no caso em análise a relação jurídica de direito material em análise envolve, tão-somente, os autores - participantes - e a ré - entidade fechada de previdência complementar, salientando-se que inexiste vínculo empregatício entre os demandantes e o BNDES desde 1990. O feito encontra-se maduro para julgamento sendo desnecessária a produção de qualquer outra prova, aplicando-se o artigo 330, I do Código de Processo Civil. A apuração dos valores devidos será feita na fase de liquidação, sendo desnecessária a produção da prova pericial. A presente demanda versa sobre a aplicação de índices de correção monetária plena sobre os valores pagos em favor de entidade fechada de previdência complementar. Da análise dos autos, verifico que restou incontroverso que os demandantes são ex-funcionários do BNDES, e durante o tempo em que lá trabalharam, contribuíram mensalmente para o plano de previdência administrado pela ré. Não há dúvida, também, que o vínculo empregatício com o BNDES foi rompido em 1990: o 1º autor desligou-se em 21/05/1990 (fls. 170), e a 2ª demandante em 03/12/1990 (fls. 182). Controvertem as partes, contudo, quanto ao recebimento da reserva de poupança por parte da 2ª autora. Embora os demandantes informem no relato inicial que nenhum deles teria recebido os valores por ele vertidos à ré, esta comprovou, em atendimento ao comando do art. 333, II do CPC, que a 2ª demandante solicitou a restituição de sua reserva de poupança em 12/12/1990 (fls. 187), tendo o resgate ocorrido em 26/12/1990 (fls. 182), conforme documentos de fls. 182/194, não impugnados pelos autores em audiência. Fixada a data do recebimento da reserva por parte da 2ª autora, passo à análise da prejudicial de prescrição arguida pela ré. Com efeito, o prazo prescricional aplicável à hipótese é o quinquenal, conforme o artigo 75 da Lei Complementar 109/2001, que trata de modo específico sobre o regime de previdência privada complementar. Nosso Tribunal tem entendimento nesse sentido: 2007.001.52725 - APELAÇÃO DES. MARIO DOS SANTOS PAULO - Julgamento: 30/10/2007 - QUARTA CAMARA CIVEL 1- PREVIDÊNCIA PRIVADA - PREVI. 2- DEVOLUÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES A EX-FUNCIONÁRIO DO BANCO DO BRASIL, JÁ EFETIVADA. 3- PRETENSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 4- RESGATE APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 109/2001, CUJO ART.75 REGULA A PRESCRIÇÃO, EM 05 (CINCO) ANOS, APLICÁVEL À HIPÓTESE, POIS, ALÉM DE SER NORMA ESPECÍFICA, É DE HIERARQUIA SUPERIOR AO CÓDIGO CIVIL. 5- NA FORMA DE SEDIMENTADA JURISPRUDÊNCIA, OS VALORES RESGATADOS PELOS PARTICIPANTES DE PLANO DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DEVEM SER CORRIGIDOS DE ACORDO COM ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFLITAM A REAL INFLAÇÃO OCORRIDA NO PERÍODO, PELOS ÍNDICES DA SÚMULA Nº 252 DO STJ 6- OS JUROS COMPENSATÓRIOS, DE 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO ESTÃO PREVISTOS NO REGULAMENTO E SÃO DEVIDOS.7- RECURSO DA RÉ IMPROVIDO, PROVIDO O DOS AUTORES. (GRIFO NOSSO) Ademais o verbete da Súmula 291 do Egrégio STJ dispõe que: ´A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos´. O STJ assentou entendimento no sentido de que é quinquenal o prazo prescricional contado da data da restituição das contribuições ao segurado, ou seja, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é aquele em que devolvidos os montantes ao autor, pois dali surgiu o direito de acionar a ré por alguma diferença havida. Assim, quanto ao 1º autor o início do cômputo do prazo prescricional sequer ocorreu. Quanto à 2ª autora, contudo, não deve ser aplicado o prazo prescricional supracitado, pois a Lei Complementar que o fixou entrou em vigor em 2001, onze anos após o resgate da reserva de poupança. Nesses termos, quanto à pretensão da 2ª autora deverá ser aplicado o prazo vintenário fixado no art. 177 do Código Civil de 1916, então em vigor. Desta forma, rejeito a prejudicial suscitada. Passo, portanto, a analisar o mérito da causa. Discute-se na presente demanda o direito à atualização monetária sobre as contribuições previdenciárias pagas pelos autores à ré, utilizando-se o índice IPC e observados os expurgos inflacionários causados pelos Planos Econômicos Verão, Collor I e II. ´A correção monetária não se configura em um acréscimo, mas na reposição do valor real da moeda, constituindo, por conseguinte, um imperativo de justiça e eqüidade´, (ED REsp 297194-DF). Os valores resgatados pelos participantes de plano de benefícios de previdência privada devem ser corrigidos conforme índices de correção monetária que reflitam a real inflação ocorrida no período, ainda que o estatuto da entidade estabeleça critério de reajuste diferente. Entendimento diverso geraria o enriquecimento sem causa do fundo de previdência em detrimento do beneficiário, conflitando até mesmo com a natureza deste fundo que visa complementar a aposentadoria, não possuindo fins lucrativos. Desta maneira, deve incidir a correção monetária plena, que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda, motivo pelo qual a incidência do IPC independe de previsão contratual. Essa orientação cristalizou-se na Súmula 289 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: ´A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda.´ Com efeito, a concessão da correção pleiteada não viola o art. 5º, XXXVI da CRFB/88, uma vez que não pode o direito de ex-associado de receber a devolução integral do valor pago das suas contribuições pessoais ser superado por questões relativas à administração da reserva de poupança a cargo da própria demandada, em desacordo com matéria já sumulada. O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de que o índice aplicável ao período de janeiro de 1989, correspondente ao Plano Verão é de 42,72%. O Plano Collor nos meses de março, abril e maio de 1990 são aplicados, respectivamente, os percentuais de 84,32%, 44,80% e 7,87%, e em fevereiro de 1991 o percentual de 21,87%, ressaltando-se que os autores não formularam pedido quanto ao índice de março de 1990. Embora a ré afirme que realizou todas as atualizações devidas, inclusive em valores superiores às perdas impostas pelos planos econômicos, não há qualquer comprovação de suas alegações, pois os documentos que supostamente cumpririam tal função (Anexo VIII - fls. 215/245) não se prestam a tal fim. Com efeito, na tabela de indexadores juntada pela demandada às fls. 233, o campo referente ao mês de janeiro de 1989 aponta o índice de correção ORTN/OTN e no mês de fevereiro de 1991 sequer há indicação do índice aplicado. Conforme já salientado, o índice a ser aplicado é o IPC. Conforme já esclarecido acima, a 2ª autora solicitou o resgate de sua reserva de poupança em 12/12/1990, tendo este ocorrido no dia 26 daquele mesmo mês. Logo, esta não faz jus ao recebimento do percentual referente ao mês de fevereiro de 1991, pois naquela data, na realidade, seu saldo estava negativo, conforme documento de fls. 85. Dos percentuais fixados acima, deverão ser abatidos os índices já creditados pela ré, sob pena de restar configurado enriquecimento sem causa por parte dos demandantes. Igualmente, tendo em vista que a 2ª autora já procedeu ao levantamento de sua reserva de poupança, do valor apurado deverá ser abatida a importância por ela recebida anteriormente. Os juros remuneratórios de 6% ao ano são devidos a contar dos respectivos meses de geração até a data do efetivo pagamento. Os juros de mora, no percentual de 12% (doze porcento) ao ano deverão incidir a partir da citação. Isto posto, A) quanto ao 1º autor, ALOISIO DOS SANTOS MARINS, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para condenar a ré a aplicar sobre o saldo de sua conta das contribuições previdenciárias os índices de correção de 42,72% (janeiro/1989), 44,80% (abril/1990), 7,87% (maio/1990) e 21,87% (fevereiro/1991), abatendo-se os índices já aplicados, acrescidos de juros remuneratórios de 6% ao ano, a contar de cada data do respectivo mês de diferença, e juros moratórios de 12% ao ano, a contar da data da citação, até o efetivo pagamento, e restituir os valores pessoalmente vertidos pelo autor ao fundo, o que deverá ser apurado em liquidação de sentença; B) quanto à 2ª autora, LILIAN FERREIRA PINTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado na inicial para condenar a ré a aplicar sobre o saldo de sua conta das contribuições previdenciárias os índices de correção de 42,72% (janeiro/1989), 44,80% (abril/1990) e 7,87% (maio/1990), abatendo-se os índices já aplicados, acrescidos de juros remuneratórios de 6% ao ano, a contar de cada data do respectivo mês de diferença, e juros moratórios de 12% ao ano, a contar da data da citação, até o efetivo pagamento, e restituir os valores pessoalmente vertidos pela autora ao fundo, abatendo-se as importâncias por ela já levantadas, o que deverá ser apurado em liquidação de sentença. Tendo em vista que houve sucumbência mínima por parte da 2ª autora, condeno a ré ao pagamento integral das custas judiciais e dos honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil. P. R. I.
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